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Carlos Kauffmann: PEC 37 garante ao MP poder atribuido pela
Constituicéo

A Proposta de Emenda a Constituicdo 37 de 2011, apelidada, com inigualével habilidade de marketing,
“PEC daimpunidade’, ndo traz uma Unica linha ou vertente capaz de tolher os poderes originariamente
concedidos ao Ministério Publico pela propria Constituicéo Federal. Muito pelo contrario: busca, apenas,
acabar com interpretagOes distorcidas que, a bem da verdade, restringem a atuacdo ministerial nas
investigacdes criminais, especiamente no que diz respeito as prisdes cautelares (temporaria e
preventiva).

A Constituicao vigente é clara ao estabelecer que a seguranca publica é atividade exercida de forma
ostensiva (pelo combate direto a criminalidade iminente) e pelainvestigacdo de crimes ja praticados.
Esta segunda funcdo, que se desenvolve por intermeédio de inquéritos instaurados e presididos por
delegados de Policia, ficaa cargo da Policia Federal e das Policias Civis (denominadas Policia
Judiciéria).

A mesma Carta Constitucional também definiu muito bem as funcdes do Ministério Publico: garantiu
sua participagéo ativa nas investigacdes criminais ao atribuir-lhe o controle externo da atividade policial,
funcdo exclusiva e indispensavel ao futuro exercicio da Acéo Penal. Além disso, permitiu-lhe requisitar
instauracdo de inquéritos policiais e diligéncias investigatorias a serem realizadas pela Policia Judiciéria
(que, por sinal, é obrigada a atender a requisicéo).

Portanto, o que a PEC 37/2011 busca é apenas manter as funcfes institucionais nos exatos termos em
gue foram planejadas pelo nosso poder constituinte originario. E o faz com a seguinte normatizacéo: “a
apuracao das infracdes penais incumbem privativamente as policias federal e civis’. Nada além disso.

Assim, sem dlterar, em uma virgula sequer, os poderes investigatorios ja atribuidos ao Ministério
Pablico, a PEC 37/2011, se aprovada, impedira que este 6rgéo, ao arvorar-se na condicdo de
investigador policial, reduza sua capacidade postul atoria especialmente em relacéo as prisdes cautel ares.

|sto porque, em tema relacionado as prisdes, vigora o principio da estrita legalidade, que impede
gualgquer interpretacéo extensiva ou anal 0gica das regras que restringem aliberdade. Os dispositivos
legais que permitem a decretacdo das prisdes temporaria e preventiva, por seus turnos, exigem,
respectivamente, “inquérito policial” ou “investigacéo policial” como pressuposto de existéncia da
custodia cautelar sem processo.

Neste sentido € 0 artigo 1° daLei 7.960/1989, que permite a prisdo temporéaria desde que imprescindivel
para as “investigacoes do inquérito policial”. O artigo 311 do Codigo de Processo Penal, no mesmo
digpasdo, admite prisdo preventiva“em qualquer fase da investigacéo policial ou do processo penal”.

Inquérito policial, porém, é instrumento dotado de formalismo e previsibilidade legal, destinado a
reuni&o de elementos acerca de uma infragdo penal, o que se faz pelas investigactes e diligéncias
realizadas pela Policia Judiciaria— e somente por ela. Ndo se confunde, jamais, com o0 autodenominado
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PIC — Procedimento Investigatorio Criminal, desenvolvido diretamente pelo Ministério Pablico. A
diferenca entre os dois procedimentos é t&o clara que a propria Resolugdo que regulamentao PIC
(13/2006 — CNMP) estabel ece que o Ministério Publico, ao término de suainvestigacao direta,
requisite ainstauracéo de inquérito policial (artigo 2°, inciso V). Mais. enquanto, por imposi Gao
constitucional e processual, o inquérito policial é submetido ao controle do Ministério Pablico, o PIC é
procedimento descontrolado.

Por fim, mesmo com a aprovagéo da PEC 37/2011, o Ministério Publico continuara a promover,
diretamente, investigacdes para proteger o patrimonio publico e social, 0 meio ambiente e outros
interesses difusos e coletivos. E, se em tais investigagoes, destinadas inicialmente a subsidiar Agdo Civil
Pablica, o Ministério Publico constatar algum indicio de crime, ele poderarequisitar ainstauragéo de
inquérito policial ou oferecer dendncia, oportunidade em gue se legitima a representar pela decretacéo de
prisdo cautelar.

Diante disto, sofisma quem apelida a PEC 37/2011 de “PEC daimpunidade’. Muito pelo contrério: sua
aprovacdo garantirg, ao Ministério Publico, todos os poderes investigatérios que lhe foram
originariamente atribuidos pela Constituicdo de 1988 sem qualquer diminuicdo e, acima de tudo, em
absoluto respeito ap Estado Democratico de Direito.
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